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Resumo: A presente análise[2] problematiza o conceito de cânone literário 
de um ponto de vista lusófono, interrogando as suas delimitações políticas, 
geográficas e culturais. A discussão parte da exposição da História da Literatura 
lusófona e desemboca no debate sobre o estabelecimento de um cânone 
lusófono e nas relações de poder que aí intervêm, nomeadamente, ao nível do 
seu ensino nos vários países de língua oficial portuguesa. 
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Análise de texto: Lusofonia  
e Literatura: Haverá Cânone(s) 
Lusófono(s)?

No capítulo Lusofonia e Literatura: 
Haverá Cânone(s) Lusófono(s)?, a au-
tora Annabela Rita propõe discutir a 
existência de um cânone lusófono  
e o rigor com que esse conceito 
se poderá afigurar no âmbito das  
literaturas de expressão portuguesa.  
O capítulo insere-se no livro Luso-
fonia e Interculturalidade – Promessa  
e Travessia, uma obra coordenada por 
Moisés de Lemos Martins (2015), 
que propõe o debate da questão lusó-
fona radiando de três aspetos: 

 · o sentido das narrativas sobre a 
construção da comunidade lu-
sófona; 

 · as políticas da língua e da comu-
nicação; 

 · a complexidade do movimento 
de interpenetração das culturas 
(p. 7). 

Os aspetos sinalizados por Moi-
sés Martins sintetizam as discussões 
que o livro por si coordenado abar-
ca e reflete. O capítulo de Annabela 
Rita (2015) respeita essa mesma or-
dem de discussão, enquadrando-se  
na interrogação de um cânone ou 
dos cânones no plural, como pro-
põe a autora, no âmbito dos três 

aspetos elencados por Moisés Mar-
tins (2015, p. 7). 

O(s) Cânone(s) Literário(s)
Pensar em cânone como o conjunto 

dos mais notáveis autores ou obras 
de determinada literatura é, por si 
só, pensar e interrogar o sentido das 
narrativas, neste caso literárias, mas 
também na forma como interferirão  
na coesão de uma comunidade 
transcontinental como se propõe 
que seja a Lusofonia. Por seu turno, 
as políticas da língua e da comunica-
ção têm um papel fundamental no 
que concerne não só à definição de 
cânones literários, como também à 
sua manifestação prática, nomeada-
mente, no ensino, campo identifica-
do por Graça Moura (2012) como 
aquele onde se torna mais evidente e 
vital a existência de um cânone que 
organize e medeie o ensino do Por-
tuguês. Finalmente, não se deve ig-
norar que o devir de um cânone e a 
sua assunção manifestam e marcam 
o grau, mais ou menos elevado, com 
que culturas distintas interagem,  
especialmente na relação entre povos 
marcados por uma relação relativa-
mente recente de colonizador e colo-
nizados.
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Perante a complexidade do enun-
ciado, Rita (2015) procura, antes 
demais, esquematizar os vários temas 
do título do seu capítulo, oferecendo  
ao leitor uma definição sintética quase 
ao estilo de um verbete: Lusofonia, 
Literatura, Cânone, Literaturas lusó-
fonas. 

No que concerne à Lusofonia,  
refere Fernando Cristóvão como 
uma das mais destacadas vozes na 
sua definição, com a sua visão da  
organização da lusofonia em três  
círculos concêntricos: um nuclear 
que compreende os territórios que 
têm por língua oficial ou simples-
mente falada o português; um  
segundo círculo que compreende o 
conjunto de outras línguas e culturas 
desses territórios e um último círcu-
lo mais amplo, formado por outros 
países, instituições e pessoas que 
ainda que não partilhem a língua  
e cultura portuguesas têm um diálogo  
intenso com os territórios dos pri-
meiros círculos (Cristóvão, 2003). 
Não se avance, porém, sem se ter 
em atenção uma intenção eminen-
temente política que se pode servir 
da Lusofonia, visão contudo um 
quanto redutora contrariada pela 
permeabilidade da literatura onde, 

“não há as dúvidas, desconfian-
ças, avanços e recuos das políticas  
e dos conceitos que se descortinam,  
escondem e espreitam a lusofonia” 
(Antunes, 2015, p. 109). 

No que diz respeito à Literatura, 
é assumido, desde o primeiro mo-
mento, que a mesma é “linguagem 
e comunicação”, mas ao mesmo 
tempo “uma cristalização cultural” 
e um “sistema hipercodificado” 
(Rita, 2015, p. 131), pelo que a  
literatura evidencia identidades, 
mas também obedece a convenções 
de várias ordens, o que poderá jus-
tificar a formação de cânones literá-
rios, outro dos conceitos abordados 
nesta primeira parte do capítulo. 
Note-se que definir um cânone,  
e não definir semanticamente cânone,  
que é relativamente mais fácil, é uma  
tarefa complexa, de enorme subje-
tividade e sujeita a grande discus-
são, como faz notar Graça Moura 
(2012), que apesar de caracterizar 
os cânones pela sua estabilidade, faz 
notar a influência que aspetos tem-
porais ou mudanças de paradigmas 
ou simplesmente dos valores huma-
nos podem ter sobre a formação do 
cânone, o que é condizente com a 
perspetiva de Rita (2015, p. 133) 
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que atribui à própria literatura a ins-
tabilidade, o encontro e desencon-
tro entre produção e receção, que se 
opõe ao cânone. Faz ainda notar a 
pouca consensualidade dos cânones, 
se se atender que a presença da li-
teratura portuguesa é pouco referida 
entre os mais importantes teóricos 
ocidentais, facto que intrigará qual-
quer um, que facilmente constata, 
por exemplo, uma única atribuição 
de um prémio nobel a um escritor 
de língua portuguesa, o que parece 
um quanto invulgar e inquietante 
para uma língua cuja comunidade 
de falantes é das mais populosas e de 
maior amplitude territorial, levando 
ao autoquestionamento da qualida-
de da literatura em português.

Depois de esclarecidos conceitos, 
a autora passa a pôr em paralelo a 
literatura portuguesa e as restantes 
literaturas lusófonas, socorrendo-se 
para isso não só da História da Li-
teratura como também de excertos 
de textos de reconhecidos autores de 
toda a lusofonia para destacar seme-
lhanças, diferenças e pontos de con-
tacto entre essas duas realidades que, 
no entanto, se podem fundir numa 
só. É citado Manuel Alegre para 
que a autora recue na história até ao 
momento de formação e afirmação 

de Portugal, e fá-lo para relembrar 
que esse processo é acompanhado da 
construção da gramática portuguesa 
(p. 136) um dos signos, além dos 
bélicos ou religiosos, que presidirá à 
expansão marítima, não raras vezes 
sobre a forma da narrativa escrita, 
caracterizada pelos sentimentos de 
distância e ausência que caracteriza-
rão o programa estético da literatura 
portuguesa.

 
A autora faz notar que além da língua  

portuguesa se afirmar e desenvolver 
mais autonomamente durante a for-
mação da nacionalidade, não menos 
se desenvolveu no contacto com as 
novas culturas com que se foi cru-
zando na época da expansão marí-
tima, mas também o seu contrário, 
não só a língua e cultura portuguesa 
assimilou como também foi assimi-
lada, criando imaginários e iden-
tidades. A autora concebe, assim,  
a Lusofonia como uma “teia comuni-
cativa” ou uma “identidade mosaico”  
(p. 139), de que inevitavelmente 
emergem manifestações culturais  
e artísticas, com a literatura a ocu-
par um lugar de relevo. Uma litera-
tura marcada pelo diálogo por vezes 
imposto, outras vezes, consagrando 
as diferenças entre a literatura oral 
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nativa e a literatura portuguesa já 
grafada, por vezes num medir de 
forças de que emergiu uma identi-
dade literária “polifónica” pautada 
por um quadro de referências em 
que predomina a estética europeia 
mesclada com a “axialidade” afri-
cana, americana e oriental (p. 141) 
– uma literatura expressa num exo-
tismo discursivo, em neologismos 
radicais e fusionais, na reinvenção 
linguística, na paródia, no ritmo da 
oralidade (p. 142).

Após a apresentação e esclareci-
mento do significado dos vários 
conceitos abordados no capítulo, 
é tempo de Annabela Rita discutir 
realmente a combinatória de todos 
os conceitos que, faseadamente, veio 
esclarecendo. O primeiro problema 
identificado acerca da constituição 
de um cânone lusófono é o que a 
autora caracteriza como um focal 
de grande angular, isto é, a formu-
lação de uma antologia literária da 
lusofonia seria um processo extre-
mamente complexo e moroso, mas 
mais ainda polémico e do qual se 
poderiam antever situações confli-
tuantes dado implicar o acordo en-
tre nações, mais até que o próprio 
acordo ortográfico, cuja implemen-
tação foi polémica como identifica 

Rita, mas também Alves (2017) que 
aponta à instituição do novo acordo 
ortográfico a geração de uma dis-
cussão intensa em Portugal (p. 121). 
A formulação de critérios para uma 
elaboração de tal antologia geraria, 
por si só, controvérsia. Os vários as-
petos questionáveis são apontados 
por Rita (2015, pp. 143-144), en-
tre eles, dois mais problemáticos se 
destacariam, por um lado, a abran-
gência que se pretende dar ao espaço 
e tempo da lusofonia, questionando 
os três círculos propostos por Fer-
nando Cristóvão (2003), por outro 
lado, o questionamento da legitimi-
dade de uma proporcionalidade de 
representação das diferentes litera-
turas nacionais e regionais. 

Note-se que a legitimação do de-
signado terceiro círculo da lusofonia 
referido por Cristóvão no âmbito 
do cânone é visto com grandes re-
servas e ceticismo como, por exem-
plo, a posição de Venâncio (2006), 
sobretudo no que diz respeito às 
literaturas africanas e especialmente 
às de expressão portuguesa (p. 94). 
As línguas locais que, por uma ques-
tão nacionalista, se esperavam que 
emergissem como línguas oficiais 
não conheceram esse destino, já 
que o que se verificou foi a veicula-



72

ção da língua do colonizador como 
língua oficial e língua esmagadora-
mente predominante da produção 
literária dos países africanos subsa-
rianos, ainda que a literatura africa-
na, sobretudo a de expressão portu-
guesa, reproduza mimeticamente o 
português falado nesses territórios, 
com todas as suas expressões e vo-
cabulários próprios, chegando até 
em alguns casos a incluir o uso si-
multâneo de línguas locais com o 
português (p. 95). Da mesma for-
ma que as línguas dos colonizadores 
parecem ser um fator de agregação 
dos povos de cada uma das nações 
africanas, parece que são ao mesmo 
tempo uma condição fundamental 
para a afirmação e alcance da litera-
tura africana a um mundo e cultura 
cada vez mais globalizados.

Se o primeiro problema aponta-
do anteriormente por Rita (2015) 
parecia evidenciar a problemática 
sugerida pela autora no título do 
seu capítulo no singular, ou seja,  
a constituição de um cânone(s) lusó-
fono(s), o segundo problema apon-
tado parece questionar a sua visão 
sinóptica sobre cânone e literatura 
do primeiro problema. Anabella 
Rita designa-o por zoom e foca-se, 
muito concretamente, nos autores  

e textos fronteiriços, cuja circunscri-
ção a uma nacionalidade para os seus 
estilos de escrita para ser impossível 
como acontece com António Qua-
dros, que se parece inscrever entre 
a literatura portuguesa e moçambi-
cana e cujo enquadramento parece, 
de acordo com os paradigmas aca-
démicos, impossível (pp. 145-148). 
António Quadros não será um caso 
único na literatura lusófona ao fazer 
questionar a legitimidade de câno-
nes nacionais.

À questão colocada no título do 
capítulo – Haverá Cânone(s) Lusófo-
no(s)? – a autora rejeita oferecer uma 
resposta, como já aliás fazia prever 
no resumo do capítulo, apesar de 
não recusar e até mesmo se poder 
afirmar que concebe a existência 
quer de uma literatura lusófona  
e nesta de obras de uma expressão mais 
notável por relação com as demais.  
O que a autora deixa em suspenso  
é a constituição do cânone, ou até 
dos vários cânones, enunciando os 
problemas que antevê numa tenta-
tiva dessas formulações. Contudo, 
não deixa de ligar que novas formu-
lações teriam impactos significativos 
na alteração de pedagogias e progra-
mas de ensino, este é um domínio 
no qual o(s) cânone(s) se manifes-
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tam de uma forma preponderante 
como identificava Graça Moura 
(2012), já anteriormente citado.

A respeito do ensino da literatu-
ra na escola brasileira, Alves (2017) 
mostra algumas preocupações no 
que concerne ao ensino da literatu-
ra em português na escola brasileira, 
notando a ausência de um cânone 
literário bem estabelecido e da sua 
subsequente aplicação no ensino.  
A autora identifica um desligamento  
quase total à literatura produzida 
em Portugal, resumindo-se o ensi-
no da literatura em português a ra-
ros momentos em que a literatura 
portuguesa é abordada para a com-
preensão da própria constituição da 
literatura brasileira (p. 114). Ora, 
a atenção dada à literatura africana 
em língua portuguesa no ensino 
brasileiro não é maior do que a que 
é dada à literatura portuguesa, ainda 
que a lei brasileira consagre o ensino 
da história e cultura afro-brasileira, 
a literatura africana é referida da 
mesma forma tangencial que a lite-
ratura portuguesa. Alves faz notar,  
contudo, que o estudo literário pa-
rece negligenciar por vezes a pró-
pria literatura brasileira oferecendo 
uma visão passadista que ignora a 
contemporaneidade e um frutuoso  

diálogo que poderia resultar do  
diálogo entre as várias literaturas de  
expressão portuguesa do nosso tempo  
dispersas globalmente (p. 116).

A situação não é menos preocu-
pante no que concerne aos progra-
mas de português no ensino básico 
e secundário em Portugal. De uma 
breve análise dos programas cur-
riculares do Português constata-se 
a relativa negligência em relação à 
inclusão de uma maior variedade 
de autores lusófonos, no caso do 
programa para o ensino secundário 
(Buescu et al., 2014) a ausência de 
autores de língua portuguesa fora 
de Portugal é total, já no programa 
para o ensino básico a distribuição  
é menos desequilibrada (Buescu et al.,  
2015) encontrando-se não só auto-
res de outras latitudes da lusofonia 
como também traduções de autores 
de outras línguas. Mas mesmo no 
que diz respeito a autores portu-
gueses, surgem algumas indagações, 
nomeadamente a ausência completa 
de Aquilino Ribeiro ou a presença 
de Guerra Junqueiro e João de Deus 
apenas no programa de português 
do ensino básico, quando são estas 
três personalidades a quem foram 
dadas as honras do Panteão, supon-
do-se à partida serem alguns dos au-
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tores mais celebrados da literatura 
portuguesa, tal não se constata nos 
programas curriculares.

Então que soluções para as preo-
cupações antes enunciadas? Princi-
palmente o estabelecimento de uma 
maior diversidade de textos, não a 
imposição e formulação de um câ-
none lusófono, que implicaria uma 
discussão extremamente complexa 
nomeadamente sobre a autoridade 
e legitimidade para a sua execução. 
Alves (2017) aponta como uma ne-
cessidade premente a mudança nas 
políticas de circulação dos livros no 
espaço lusófono ainda pouco desen-
volvidas que restringem o acesso a 
uma leitura mais diversificada (pp. 
122-123), centrando nos leitores 
um papel fundamental para a defini-
ção dos cânones. Não será também 
menos importante colocar uma cer-
ta ênfase no papel que a Academia 
poderá ter na discussão da literatura 
lusófona e na sua crítica procuran-
do formar agentes de divulgação da 
literatura e da língua portuguesa  
e não meros ditadores do cânone, 
porque, como bem refere Antunes 
(2015), é na flexibilidade da língua 
portuguesa que deverá residir a “so-
brevivência e importância da nossa 
língua no panorama de hegemonia 

de determinados blocos linguísti-
cos” (p. 110). Importante é mesmo 
notar que apesar de toda a dimensão 
política que envolve a ideia de luso-
fonia, há algo muito mais humano 
que se exprime, identidades que 
se fixam, já que no “ato de criação 
poética, artística, não há as dúvidas, 
desconfianças, avanços e recuos das 
políticas e dos conceitos que se des-
cortinam, escondem ou espreitam 
da lusofonia” (p. 109).

Uma coisa apenas parece certa,  
o cuidado com que se deve manipu-
lar terrenos tão complexos e move-
diços como lusofonia e cânone, não 
será menos desajuizado o simples 
raciocínio de Almeida & Simas-Al-
meida de que

um cânone é uma elaboração co-
letiva de séculos, um guia para nos 
orientarmos, não se pode, pois,  
esperar que as pessoas todas leiam 
todas as obras. Por ser impossível e 
por não fazer sentido. Os cânones 
são fruto dos gostos de quem os ela-
bora (Almeida & Simas-Almeida, 
2008, p. 170). 

Contudo o que parece realmente 
certo é que quanto mais alargada a 
comunidade de leitores, menor será 
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a probabilidade de se relegarem ao 
esquecimento obras de valor, mas 
também mais intensa será a atividade  
crítica, permeando e apurando aqui-
lo que, em última análise, designare-
mos por cânone. 

Tendo em vista a aparente impos-
sibilidade de falar de um cânone 
lusófono unificado, mas de vários 
cânones nacionais como identi-
ficam Almeida & Simas-Almeida 
que apontam a fraca discussão e até  
desacreditação de cânones ao ní-
vel regional quando para pequenos 
países da Lusofonia com dimensões  
e populações inferiores já se tem 
firmado a existência dos seus câno-
nes (p. 168), tudo parece em certa 
medida apontar para uma questão 
de poder, talvez um aspeto menos  
investigado e que poderá abrir  
investigações ao nível do estudo da 
organização e funcionamento de 
estruturas  e instituições como os 
prémios e concursos literários ou as 
editoras e o seu papel na definição 
de gostos e na legitimação de lite-
raturas.

Cinjamo-nos à questão que Rita 
(2015) fez no título do seu capítulo 
Haverá Cânone(s) Lusófono(s)?  Tal 
como a autora, somos obrigados 
a vergar-nos à dúvida retumbante  

e inclusivamente questionar a pró-
pria validade do conceito de câno-
ne dada a sua natureza subjetiva  
e dir-se-ia até especulativa. Discutir 
o cânone, mesmo em cartografias 
pouco dispersas, parece degenerar 
em atritos entre os intervenientes 
na discussão, o que se agrava em 
cartografias de maior amplitude 
como a Lusofonia, pondo em evi-
dência desequilíbrios nas relações de 
poder entre os seus intervenientes  
e gerando discussões infrutíferas que 
em nada contribuem para a coesão  
e unidade de um bloco linguísti-
co tão diverso como o lusófono.  
Ao invés da discussão, prefira-se a 
via do diálogo pois em português 
nos entendemos, mais alto, mais 
firmemente, mais intensamente do 
que qualquer cânone. É a força da 
língua portuguesa que une a comu-
nidade lusófona, a língua mais fala-
da do hemisfério sul, a quinta língua 
mais falada do mundo, a língua de 
Camões, de Vinícius, de Craveirinha, 
de Pepetela, de Germano Almeida, 
de Cinatti, de Vasco Cabral, de Alda 
do Espírito Santo e de tantos outros, 
a língua em que pensaram mais que 
a lusofonia, pensaram a humanidade.
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